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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 10 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às dez horas e trinta minutos do dia dezoito de fevereiro do ano de dois mil e quatorze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência dos Senadores Lindbergh Farias e Luiz Henrique, Vice-Presidente, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, José Pimentel, Gleisi Hoffmann, Cristovam Buarque, Vanessa Grazziotin, Anibal Diniz, Humberto Costa, Randolfe Rodrigues, Romero Jucá, Ivo Cassol, Kátia Abreu, Casildo Maldaner, Waldemir Moka, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro Miranda, Alvaro Dias, José Agripino, Flexa Ribeiro, Armando Monteiro, Blairo Maggi, Antonio Carlos Rodrigues e Eduardo Amorim. Deixam de comparecer os Senadores Eduardo Suplicy, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Roberto Requião, Vital do Rêgo, Francisco Dornelles, Jayme Campos e João Vicente Claudino. A Presidência declara aberta a Reunião, comunicando aos Membros que a Comissão recebeu os seguintes documentos para seu conhecimento: Aviso nº 1 de 2014 (Aviso nº 479/MF), de 30 de dezembro de 2013, do Ministério da Fazenda, encaminhando, nos termos dos arts. 3º e 4º da Resolução do Senado Federal nº 20, de 2004, Relatório sobre o Programa de Emissão de Títulos e de Administração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior; Aviso nº 2 de 2014 (Aviso nº 480/MF), de 30 de dezembro de 2013, do Ministério da Fazenda, encaminhando, nos termos do art. 41 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, Relatório com características das operações de crédito analisadas no âmbito do Ministério da Fazenda no mês de novembro de 2013, tabelas demonstrativas da posição e endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; Aviso nº 5 de 2014 (Aviso nº 34/GMF/MF-DF), de 28 de janeiro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 41 da Resolução do Senado Federal (RSF) nº 43/2001, relatório com as características das operações de crédito analisadas no âmbito do Ministério da Fazenda no mês de dezembro de 2013, bem como tabelas demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; Aviso nº 6 de 2014 (Aviso nº 35/MF), de 28 de janeiro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 4º da Resolução nº 20, de 16 de novembro de 2004, do Senado Federal, Relatório do Programa de Emissão de Títulos e de Administração de Passivos, no trimestre encerrado dia 31 de dezembro de 2013; Aviso nº 9 de 2014 (Aviso nº 05-Seses-TCU-Plenário), de 29 de janeiro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte nos autos do processo nº TC 019.413/2013-0, na Sessão Extraordinária de 10/12/2013, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam; e, ainda, do seguinte documento, de caráter reservado: Ofício nº 46/COFIG/SAIN/MF, de 7 de fevereiro de 2014, da Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, encaminhando, em atendimento ao estabelecido no artigo 12 da Resolução nº 50 do Senado Federal, relatório sobre os financiamentos com recursos orçamentários da União consignados ao Programa de Financiamento às Exportações – PROEX, elaborados pelo Banco do Brasil S.A., agente financeiro do Programa, referentes ao 4º trimestre de 2013. Os expedientes serão encaminhados aos membros da Comissão por meio de ofício circular. A Presidência dá início à apreciação das matérias constantes da pauta. Item 1- Mensagem (SF) nº 1 de 2014, não terminativa, de autoria da Presidente da República, que “propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até USD 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do ‘Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do Rio Grande do Sul’”, tendo como relator o Senador José Pimentel, que oferece relatório favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Anunciada a matéria, o relator, Senador José Pimentel, apresenta complementação de voto. Usam da palavra o Senador Aloysio Nunes Ferreira e a Senadora Ana Amélia. Encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado apresentado. Aprova, também, a apresentação de Requerimento de Urgência para a matéria. Item 2- Mensagem (SF) nº 2 de 2014, não terminativa, de autoria da Presidente da República, que “propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Paraná e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do ‘Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana - Família Paranaense’”, tendo como relator “ad hoc” o Senador Cyro Miranda, que oferece relatório favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Em 14/02/2014, o relator "ad hoc" apresenta novo relatório, favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Anunciada a matéria, o relator “ad hoc” procede à leitura do seu novo relatório. Usam da palavra a Senadora Gleisi Hoffmann e o Senador Alvaro Dias. Encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Aprova, também, a apresentação de Requerimento de Urgência para a matéria. Item 3- Projeto de Lei do Senado nº 10 de 2011, não terminativo, de autoria da Senadora Marinor Brito, que “altera a redação do § 2º do art. 10 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB”, tendo como relator o Senador José Pimentel, que oferece relatório contrário ao Projeto. A matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa. Após a leitura do relatório, encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, contrário ao Projeto. Item 4- Ofício “S” nº 34 de 2013, não terminativo, de autoria do Governo do Estado de São Paulo, que “encaminha relatório relativo ao cumprimento dos limites e parâmetros da Parceria Público-Privada por parte do Estado de São Paulo, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004”, tendo como relator o Senador Eduardo Amorim, que oferece relatório pelo conhecimento do Ofício "S" e envio de cópia da presente deliberação ao Ministério da Fazenda. A apreciação da matéria é adiada Item 5- Projeto de Lei do Senado nº 181 de 2011, não terminativo, de autoria do Senador José Pimentel, que “altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de permitir a prorrogação de acordo ou convenção coletiva enquanto não for celebrado novo instrumento normativo”, tendo como relator o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que oferece relatório favorável ao Projeto. Após a leitura do relatório, é solicitada vista pelo Senador Armando Monteiro. O Vice-Presidente no exercício da Presidência da Comissão, Senador Luiz Henrique, concede Vista ao Senador Armando Monteiro, nos termos regimentais. Item 6- Projeto de Lei do Senado nº 591 de 2011 – Complementar, não terminativo, de autoria do Senador Antonio Russo, que “altera a redação do § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências para vedar o contigenciamento de recursos orçamentários para sanidade animal e vegetal”, tendo como relator o Senador José Pimentel, que oferece relatório contrário ao Projeto. Após a leitura do relatório, é solicitada vista pelas Senadoras Kátia Abreu e Vanessa Grazziotin. O Vice-Presidente no exercício da Presidência da Comissão concede Vista Coletiva, nos termos regimentais. Item 7- Projeto de Lei do Senado nº 452 de 2012, terminativo, de autoria da Senadora Ana Amélia, que “altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências, para instituir isenção de pagamento de pedágio em rodovias em favor das pessoas com deficiência”, tendo como relatora a Senadora Lúcia Vânia, que oferece relatório pela aprovação do Projeto, com a Emenda que apresenta, e da Emenda nº 1-CDH. A apreciação da matéria é adiada. Item 8- Projeto de Lei do Senado nº 677 de 2007, terminativo, de autoria do Senador Adelmir Santana, que “dispõe sobre o compartilhamento da infraestrutura de coleta e processamento de informações no mercado de cartões de crédito e débito”, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 680 de 2007, terminativo, de autoria do Senador Adelmir Santana, que “proíbe cláusulas de exclusividade entre bandeiras e adquirentes no mercado de cartões de crédito e débito”, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro, que oferece relatório pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 677 e 680 de 2007. A apreciação da matéria é adiada. Item 9- Projeto de Lei do Senado nº 221 de 2009, terminativo, de autoria da Senadora Marisa Serrano, que “cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador Antonio Carlos Rodrigues, que oferece relatório pela aprovação do Projeto com duas emendas que apresenta, e ainda, pela aprovação das Emendas nºs 1 e 2, de autoria do Senador Pedro Taques. A apreciação da matéria é adiada. Item 10- Projeto de Lei do Senado nº 86 de 2004, terminativo, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que “dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Importação incidente sobre instrumentos musicais adquiridos por músicos”, tendo como relator o Senador Waldemir Moka, que oferece relatório pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1-CE-CCJ, nos termos do Substitutivo que apresenta, e pela rejeição da Emenda nº 3. A apreciação da matéria é adiada. Item 11- Projeto de Lei do Senado nº 169 de 2008, terminativo, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos, máquinas, equipamentos e produtos químicos, quando adquiridos por empresas recicladoras, cooperativas e associações para emprego, exclusivo, em serviços e processos de reciclagem”, tendo como relator o Senador Anibal Diniz, que oferece relatório pela rejeição do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 12- Projeto de Lei do Senado nº 53 de 2008, terminativo, de autoria do Senador Expedito Júnior, que “altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a fim de permitir a repactuação de contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil (FIES)”, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 8 de 2009, terminativo, de autoria do Senador Cristovam Buarque, que “adota medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, usando os mesmos critérios da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008 (dívidas originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário)”, que tramita em conjunto, ainda, com o Projeto de Lei do Senado nº 544 de 2009, terminativo, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que “altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, para instituir a previsão de método de atualização de saldo devedor mais favorável aos alunos financiados e a dispensa de pagamento de prestações ou saldo devedor nos casos que especifica, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador José Pimentel, que oferece relatório pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 53 de 2008, das Emendas nºs 1 e 2-CE, e dos Projetos de Lei nºs 8 e 544 de 2009. A apreciação da matéria é adiada. Item 13- Projeto de Lei do Senado nº 238 de 2010, terminativo, de autoria do Senador Jefferson Praia, que “altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, que altera a legislação do imposto sobre a renda no que se refere aos incentivos fiscais de isenção e de redução, define diretrizes para os incentivos fiscais de aplicação de parcela do imposto sobre a renda nos Fundos de Investimentos Regionais, e dá outras providências, para prorrogar, até 31 de dezembro de 2033, os prazos previstos nos arts. 1º e 3º”, tendo como relator o Senador Eduardo Suplicy, que oferece relatório pela prejudicialidade do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 14- Projeto de Lei do Senado nº 223 de 2013, terminativo, de autoria do Senador Paulo Bauer, que “altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, para permitir a delegação de atos praticados pelas juntas comerciais”, tendo como relator o Senador Pedro Taques, que oferece relatório pela rejeição do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 15- Projeto de Lei do Senado nº 415 de 2013, terminativo, de autoria do Senador Delcídio do Amaral, que “altera o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, para submeter ao rito previsto no art. 25 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, a manifestação de inconformidade contra compensação de ofício com débito não lançado que suscitar divergência na interpretação da legislação tributária”, tendo como relator o Senador Antonio Carlos Rodrigues, que oferece relatório pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 16- Requerimento da Comissão de Assuntos Econômicos nº 85 de 2013, de iniciativa do Senador Luiz Henrique, que requer, nos termos do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o Embaixador Roberto Azevedo, Diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), para expor detalhes dos avanços obtidos durante a Conferência Ministerial da OMC, realizada em Bali, Indonésia, e das perspectivas futuras de normatização do comércio multilateral, principalmente com a eliminação dos subsídios agrícolas dos países desenvolvidos. Anunciada a matéria, colocado em votação, a Comissão aprova o Requerimento nº 85 de 2013-CAE. Item 17- Requerimento nº 1 de 2014, de iniciativa do Senador Luiz Henrique, que requer, nos termos do art. 113 do Regimento Interno do Senado Federal, seja o estudo das Emendas de Plenário nº 6, 7 e 8 ao PLC nº 99, de 2013, que altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que “estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, Estados e Municípios; e dá outras providências”, realizado em reunião conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). A matéria é retirada de pauta. São lidos e serão apreciados posteriormente os Requerimentos da Comissão de Assuntos Econômicos nºs 2 a 9 de 2014. O Requerimento n° 2 de 2014, de iniciativa da Senadora Ana Amélia, requer, nos termos regimentais, seja realizada audiência pública em conjunto com a Comissão de Relações Exteriores para debater os financiamentos do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES em projetos de infraestrutura no exterior, nos modais rodoviários, ferroviários, aeroportuários, hidroviários e outros investimentos na área de logística. Para tanto, sugere-se como convidado o seu presidente, senhor Luciano Coutinho. O Requerimento n° 3 de 2014, de iniciativa do Senador José Pimentel, requer, nos termos regimentais, a realização de audiência pública em conjunto com a Comissão de Relações Exteriores, com a presença do presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, senhor Luciano Coutinho, para debater os seguintes temas: (i) Investimento, Financiamento e o BNDES; (ii) Infraestrutura e Logística: Reflexos na Competitividade. O Requerimento n° 4 de 2014, de iniciativa dos Senadores Armando Monteiro e outros, requer, nos termos art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal, e dos arts. 90, II e 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública com objetivo de discutir, no âmbito do Plano Decenal de Expansão de Energia e sob uma perspectiva de longo prazo, a disponibilidade da oferta de energia de base para a Região Nordeste. Para tanto, indicam-se como convidados os senhores Altino Ventura, Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia; José de Freitas Mascarenhas, Presidente do Conselho de Infraestrutura da Confederação Nacional da Indústria; José Antonio Feijó de Melo, Membro da ONG Ilumina Nordeste; Conceição Cavalcanti, Consultora em Gestão de Energia; Maurício T. Tolmasquim, Presidente da Empresa de Pesquisa Energética; e Romeu Donizete Rufino, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. O Requerimento n° 5 de 2014, de iniciativa do Senador Randolfe Rodrigues e outros, requer, nos termos do art. 58, § 2°, III, da Constituição Federal, e na forma do disposto no Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado a prestar esclarecimentos o senhor Presidente do Banco Central do Brasil, Alexandre Antonio Tombini, a respeito do relatório semestral do “Federal Reserve” (FED), encaminhado ao Congresso dos Estados Unidos, que colocou o Brasil como o segundo país emergente mais vulnerável do mundo, com uma crise nas contas externas. O Requerimento n° 6 de 2014, de iniciativa do Senador Aécio Neves e outros, requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, c/c o inciso III, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central, para prestar os devidos esclarecimentos sobre as denúncias de apropriação ilegal de cadernetas de poupança inativas, por parte da instituição financeira da Caixa Econômica Federal. O Requerimento n° 7 de 2014, de iniciativa do Senador Aécio Neves e outros, requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, c/c o inciso III, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Jorge Hage Sobrinho, Ministro da Controladoria-Geral da União, para prestar os devidos esclarecimentos sobre as denúncias de apropriação ilegal de cadernetas de poupança inativas, por parte da instituição financeira da Caixa Econômica Federal. O Requerimento n° 8 de 2014, de iniciativa do Senador Aécio Neves e outros, requer, nos termos do art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso III, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Jorge Fontes Hereda, Presidente da Caixa Econômica Federal, para prestar os devidos esclarecimentos sobre as denúncias de apropriação ilegal de cadernetas de poupança inativas, por parte da instituição financeira da Caixa Econômica Federal. E o Requerimento n° 9 de 2014, de iniciativa do Senador Cristovam Buarque, requer, nos termos do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública destinada a debater o Relatório de Política Monetária divulgado pelo Banco Central dos Estados Unidos (Federal Reserve) no dia 11 de fevereiro de 2014, tendo como participantes os senhores Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central (ou representante); Guido Mantega, Ministro da Fazenda (ou representante); Armínio Fraga, ex-presidente do Banco Central; Márcio Garcia, Professor da PUC-RJ; Luiz Carlos Bresser-Pereira, Professor da FGV/SP; Delfim Netto, ex-ministro da Fazenda; e Waldery Rodrigues Júnior, economista do Instituto de Pesquisa Econômica (Ipea). Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e quinze minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senador Lindbergh Farias

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

Senador Luiz Henrique

Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA E REDAÇÃO DE DEBATES LEGISLATIVOS

COORDENAÇÃO DE REDAÇÃO DE DEBATES LEGISLATIVOS NAS COMISSÕES
CAE (2ª Reunião Ordinária)                                                           18/02/2014


(Texto com revisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) –– Declaro aberta a 2ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos.

Comunico aos membros que esta Comissão recebeu os seguintes documentos para seu conhecimento:

– Aviso nº 1, de 2014, de 30 de dezembro de 2013, do Ministério da Fazenda, encaminhando, nos termos dos arts. 3º e 4º da Resolução do Senado Federal nº 20, de 2004, relatório sobre Programa de Emissão de Títulos e de Administração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no exterior;

– Aviso nº 2, de 2014, de 30 de dezembro de 2013, do Ministério da Fazenda, encaminhando, nos termos do art. 41 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, relatório com características das operações de crédito analisadas no âmbito do Ministério da Fazenda no mês de novembro de 2013 e tabelas demonstrativas da posição e endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

– Aviso nº 5, de 2014, de 28 de janeiro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 41 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, relatório com as características das operações de crédito analisadas no âmbito do Ministério da Fazenda no mês de dezembro de 2013, bem como tabelas demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

– Aviso nº 6, de 2014, de 28 de janeiro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 4º da Resolução nº 20, de 16 de novembro de 2004, do Senado Federal, relatório do Programa de Emissão de Títulos e de Administração de Passivos no trimestre encerrado no dia 31 de dezembro de 2013.

Informo ainda o recebimento, nesta Secretaria, onde permanece à disposição para eventuais consultas, dos seguintes documentos em caráter reservado:

– Ofício nº 46, Cofig/SEAIN/MF, de 7 de fevereiro de 2014, da Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, encaminhando, em atendimento ao estabelecido no art. 12 da Resolução nº 50 do Senado Federal, relatório sobre financiamentos com recursos orçamentários da União consignados ao Programa de Financiamento às Exportações (Proex), elaborados pelo Banco do Brasil, agente financeiro do programa, referentes ao quarto trimestre de 2013.

– Aviso nº 9, de 2014, de 29 de janeiro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do acórdão proferido pelo Plenário dessa Corte nos autos do Processo nº TC 019413/13-0, na sessão extraordinária de 10/12/2013, acompanhado de relatório e voto que o fundamentam.

Os expedientes serão encaminhados aos membros da Comissão por meio de ofício circular.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Consulto o caro Presidente. Mesmo que V. Exª já tenha anunciado que o Presidente do BNDES, Dr. Luciano Coutinho, virá a esta Comissão no dia 25, há necessidade, penso – porque fiz um requerimento a respeito da presença dele aqui para tratar de assuntos de interesse nacional –, de que se faça a leitura pelo menos do requerimento para que fique isso registrado.

Às vezes, as autoridades são convidadas via requerimentos de iniciativas parlamentares, e não comparecem. Lamentavelmente tivemos o caso envolvendo o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, em duas Comissões. Na Comissão de Educação, por três vezes, adiou a vinda e tivemos de passar de convite para convocação. E posteriormente, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, aconteceu o mesmo episódio.

Nós não queremos criar nenhum constrangimento, gostaríamos apenas de que ficasse ratificado, e a presença de S. Exª confirmada; e que o convite de iniciativa de um Senador não dê margem a que ele deixe de vir prestar os esclarecimentos necessários, pertinentes a matérias relevantes que envolvem a instituição BNDES.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vou aproveitar, Senadora Ana Amélia, e já fazer a leitura dos Requerimentos. São dois requerimentos, um da Senadora Ana Amélia e outro do Senador José Pimentel.

REQUERIMENTO Nº 2 , DE 2014 - CAE

Requeiro, nos termos regimentais, seja realizada audiência pública nesta Comissão de Assuntos Econômicos para debater os financiamentos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) em projetos de infraestrutura no exterior nos modais rodoviários, ferroviários, aeroportuários, hidroviários e outros investimentos na área de logística. Para tanto, sugiro seja convidado o Sr. Presidente, Sr. Luciano Coutinho, em conjunto da Comissão de Relações Exteriores.

Autoria: Senadora Ana Amélia.

REQUERIMENTO N° 3/2014 - CAE

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública em conjunto com a Comissão de Relações Exteriores, com a presença do presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, Sr. Luciano Coutinho, para debater os seguintes temas: (i) Investimento, Financiamento e BNDES; (ii) Infraestrutura e Logística: Reflexos na Competitividade.

Autoria: Senador José Pimentel.
Estão lidos dois requerimentos. Colocaremos em votação na outra semana, reiterando que já existe a confirmação da presença do Presidente do BNDES aqui, no dia 25 de março.

Passo a palavra, pela ordem, a nossa Senadora Gleisi Hoffmann, que volta a esta Comissão de Assuntos Econômicos.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Sr. Presidente. É um prazer muito grande estar aqui novamente, na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, e ter V. Exª como nosso Presidente. Quero dizer que estou à disposição para os debates, para os diálogos e encaminhamentos das matérias. 

Mas o que me faz pedir a palavra pela ordem, Sr. Presidente, é um tema que reputo da mais alta importância na discussão da economia deste País. Há exatamente uma semana, a nova Presidente do FED, Janet Yellen, apresentou ao Congresso americano um relatório da sua instituição, a instituição que preside, que coloca o Brasil em segundo lugar, à frente apenas da Turquia, em uma lista de 15 países emergentes que analisava a vulnerabilidade das economias envolvidas. Esse relatório foi muito impactante para o nosso País. E julgo que a CAE é o espaço adequado para fazermos algumas reflexões sobre o que ela apresentou e sobre comentários de diversos economistas brasileiros sobre o assunto.

Então, queria pedir a V. Exª para que eu pudesse tecer esses comentários.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Fique à vontade.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Seríamos, portanto, Sr. Presidente, na avaliação da Presidente do FED, na avaliação do FED, o segundo país mais vulnerável, dentre os emergentes analisados, segundo os critérios que elencaram. E este é exatamente o grande problema: afinal, quais são os critérios dos relatórios do FED? Qual a metodologia empregada? O que há de verdadeiramente científico em sua análise? Ou a que propósito se destina? Qual é a função do FED? Certamente não é a de fazer avaliação da situação econômica de outros países. Ele é o banco central americano.

Como principal ferramenta da análise sobre os países emergentes, o relatório apresenta um gráfico, em sua página 29, em que são elencados 15 países emergentes e sua posição em relação a dois fatores: variação cambial da moeda local desses países nos últimos nove meses e sua posição em relação a uma escala de avaliação denominada Índice de Vulnerabilidade.

Quanto à variação cambial de suas moedas, não há qualquer dificuldade de cotejar as cotações desse período em diversas fontes, inclusive na fonte indicada no próprio relatório. No entanto, o Índice de Vulnerabilidade é uma variável calculada pelos técnicos do FED sem nenhuma transparência. Não há demonstração matemática ou nota metodológica de como se chegou à classificação atribuída a cada um dos países. Apenas é informado que foram utilizados seis agregados econômicos para a construção desse índice: saldo em transações correntes, em percentual do PIB; dívida bruta, em percentual do PIB; inflação média dos últimos três anos; crédito bancário para o setor privado, em percentual do PIB; proporção da dívida externa em relação à exportação anual; e volume de reservas internacionais, em percentual do PIB.

É estranho que o relatório faça suas análises considerando o comportamento das taxas de câmbio ao longo de um período muito curto: os dois últimos quadrimestres do ano de 2013 e o mês janeiro de 2014, período, portanto, inferior a 12 meses de série histórica. Qualquer análise macroeconômica mais séria precisa conter uma visão de médio ou longo prazo e não de apenas alguns meses. Ademais, é sabido que, ao longo de 2013, o mercado de câmbio de todo o mundo foi fortemente influenciado pela decisão do próprio FED de reduzir incentivos ao seu mercado monetário. Assim, o período selecionado reflete um momento desse mercado em que essas economias estavam se adaptando à interferência causada pela mudança da política monetária americana. Trata-se, portanto, de um período atípico desse mercado. O americano The Wall Street Journal, em sua edição eletrônica do mesmo dia do relatório, explicitou que o próprio FED admitiu que as tensões nos mercados de países emergentes foram provocadas pela comunicação do FED de sua intenção de reduzir os incentivos monetários internos nos EUA concedidos por aquele banco central.

Quanto ao mérito da avaliação, o índice construído pelo FED compara países de situação muito diferente entre si. Segundo essa análise, as Filipinas teriam uma economia mais saudável do que as do México e do Chile, e a Tailândia apresentaria melhores condições econômicas do que a Índia ou a Indonésia. Aliás, além das diferenças, a amostra usada pelo FED de apenas 15 países é inferior ao mínimo exigido para se chegar a conclusões minimamente confiáveis.

Fazer uma regressão analítica conclusiva com uma amostra de apenas 15 países parece no mínimo inadequado do ponto de vista científico. E pior, é não apresentar a metodologia que possa ser comprovada ou contestada.

O estudo sustenta que os países que sofreram a maior desvalorização de suas moedas desde 30 de abril de 2013, quando o FED começou a retirar estímulos monetários, são justamente os que pontuam pior no Índice de Vulnerabilidade. Não considera, por exemplo, no caso do Brasil, que o real era uma das moedas mais sobrevalorizadas no mundo, naquela ocasião.

A relação entre as reservas internacionais e o PIB também não diz muito sobre a vulnerabilidade, pois ela só mostra o caixa em moeda forte de um país em relação aos bens e serviços produzidos ao longo de um ano. O usual é comparar as reservas com os compromissos em moeda estrangeira do país, o que o FED não fez.

Outro dado altamente questionável é o aumento do crédito como proporção do PIB. No caso de um país como o Brasil, com volume de crédito ainda pequeno, é natural que haja um crescimento maior do que em outras economias, o que não indica necessariamente um problema. Hoje, o nosso crédito é de 56,5% do PIB. É importante dizer que na China é 130% do PIB; que nos Estados Unidos e na Europa é mais de 100% do PIB.

O déficit em conta corrente como proporção do PIB igualmente diz pouco. No caso do Brasil, ele é 80% financiado por investimentos diretos. Aliás, os critérios são tão questionáveis que, segundo reportagem do Valor Econômico de ontem, se o FED incluísse os países avançados e não somente os emergentes em sua análise de vulnerabilidade, muito provavelmente os Estados Unidos figurariam como o quinto mais frágil do mundo, ou seja, estariam entre os cinco frágeis, com sua dívida pública de 106% do PIB, déficit em conta corrente de 2,7% do PIB e reservas internacionais perto de zero. 

Enfim, a avaliação de economistas renomados no País e fora dele, das mais variadas tendências, diz que o relatório afirma equivocadamente que o Brasil é um dos países mais vulneráveis à retirada dos estímulos que são dados à economia americana.

Segundo a colunista Cláudia Safatle, também do Valor, dois experientes economistas com grande vivência internacional se pronunciaram da seguinte forma: "Totalmente absurda a comparação do Brasil com a Turquia", comentou Murilo Portugal, que por 13 anos foi do alto escalão do Fundo Monetário Internacional. E continua: "Nós temos menor déficit em conta corrente, reservas mais elevadas, instituições sólidas e coesão interna", ponderou ele.  

O ex-Ministro Delfim Netto também reagiu: "Esse relatório é um absurdo!". Em artigo recente disse:

A vulnerabilidade externa no Brasil é muito pequena comparada com a dos outros países. E iniciamos uma importante correção de rumo na política monetária em abril de 2013, muito antes deles. Aliás, é importante destacar o fato de que desde abril do ano passado o Banco Central do Brasil vem elevando a taxa Selic, já se preparando para a redução dos estímulos da economia americana.
Vale ainda registrar outra citação recente. Ao responder se era justa a inclusão do Brasil no grupo de países vulneráveis do FED, Garcia-Amaya, estrategista do J. P. Morgan, respondeu: "Eu acho que nesse momento a política monetária no Brasil já fez tudo que supostamente poderia ter feito".

Dessa perspectiva, eu não acho que o Brasil esteja no mesmo barco que a Turquia. Claramente não está no mesmo barco que Argentina, Ucrânia e outros países cujas moedas apresentam volatilidade, em primeiro lugar porque a política monetária do Brasil está à frente da curva em relação a outros emergentes.

Há uma preocupação com a política fiscal em um ano eleitoral. Isso é realmente um problema. Mas é um risco muito mais gerenciável do que se tem na Turquia, onde há problemas políticos graves. O Brasil é muito mais estável, com um processo político ordenado. O problema é que as pessoas começam a usar nomes como os Cinco Frágeis, sem considerar que a situação de cada um desses países é bem diferente. Não os colocaria na mesma cesta.

O fato é que, no que concerne à classificação da situação econômica de países estrangeiros, o FED extrapolou o seu mandato, uma vez que o FED foi instituído há 100 anos com o objetivo de regular e supervisionar o mercado financeiro americano.

O banco central de um país não pode fazer, oficialmente, avaliação da situação econômica de outro país. Analisando de forma mais detida, a iniciativa de construir um sistema de avaliação de economias foi uma ação tendente a interferir nos mercados, uma vez que os investidores, com base nas conclusões do FED, poderão alterar suas decisões de futuros investimentos nesse país, inclusive o nosso. A quem interessa essa avaliação?

Para demonstrar a interferência indevida do relatório do FED na economia brasileira, nos dias que se seguiram ao anúncio do relatório, o Ibovespa caiu e a cotação do dólar subiu devido à incerteza gerada entre os investidores que estavam operando nesses mercados.

E o pior, como resultado da análise dessa classificação, o FED faz recomendações de medidas que os países emergentes deverão tomar e termina com um teor de ameaça ao afirmar que os investidores globais estarão observando o progresso dessas medidas bem de perto.

Poderia o FED guardar as recomendações para si mesmo. O Brasil não permitiu especulações imobiliárias, não inventou o subprime nem apostou no desastre do seu sistema financeiro; muito pelo contrário, o Brasil sempre pensou sua economia a partir de pressupostos firmes: combate à inflação, redução da dívida pública, câmbio flutuante, responsabilidade fiscal, mas, sobretudo, o Brasil sempre pensou sua economia com o objetivo de melhorar a vida do povo brasileiro, garantir emprego, distribuir e melhorar a renda.

E é isso que o Brasil está fazendo, que o Governo brasileiro está fazendo como resposta à crise internacional que hoje assola vários países.

Queria dizer, Sr. Presidente, que, em relação a essa situação, estou encaminhando, para discussão no plenário desta Casa, um voto de censura ao relatório que o FED apresentou sobre a avaliação do Brasil. Sei que é uma economia grande, a economia americana, sei da força que tem, mas o Brasil não pode se submeter a esse tipo de avaliação, principalmente, quando desponta como um País com uma grande estatura no mercado global.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Antes do Senador Alvaro Dias, eu queria chamar os Srs. Senadores porque nós estamos à espera do quórum, ainda faltam cinco... quatro Senadores para atingirmos o quórum e entrarmos no primeiro item de pauta.

Para a réplica, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Sr. Presidente, nós ouvimos a posição do Governo em relação a esse relatório do FED.

Eu não ouso contestar o relatório sem conhecê-lo, nós não o conhecemos, ele não foi publicado. E quem tem a primazia de conhecê-lo é o Governo. Por isso nós não podemos fazer qualquer abordagem sem estudos a respeito das conclusões do FED, que tem, sim, a meu ver, autoridade para fazer análise da política econômica internacional. Aliás, é uma das suas atribuições, é uma das suas missões. Evidentemente, nós não podemos proibi-lo de analisar o desempenho da economia em cada país do mundo.

Dito isso, Sr. Presidente, eu sei que certamente a Presidente Dilma lamenta não poder nomear o Ministro Mantega para presidir o FED e enviar o mago da contabilidade criativa Arno Augustin, para fazer com que essa mágica contábil também chegue ao FED, para mascarar a realidade brasileira.

A bola de cristal do Ministro Mantega e do Governo está embaçada há muito tempo. As suas previsões sempre são frustrantes. Evidentemente, o FED tem acertado mais do que o Ministro Mantega.

Esta é a estratégia do nosso Governo: adotar política de avestruz, sem enxergar o que se passa ao nosso redor. Ou essa estratégia de dourar a pílula, de escamotear a realidade das contas públicas em primeiro lugar e, depois, escamotear a realidade da economia do nosso País, permitindo que se vá construindo uma bomba-relógio de efeito retardado, que poderá explodir como explode agora na Venezuela, certamente esse não é o caminho para o Brasil.

Nesta hora, não cabem as produções cinematográficas, com os seus efeitos especiais, para mostrar ao povo brasileiro que nós estamos no paraíso, porque não estamos. Os números dizem o contrário. O próprio Banco Central reavalia a sua previsão sobre o crescimento da economia do País, puxando para baixo – para 1,7% – o crescimento do PIB em 2014.

Portanto, nós temos que considerar, sim, esse estudo do FED. E, antes de votarmos o requerimento proposto pela Senadora Gleisi, nós queremos estudar, conhecer as razões que levaram o FED a fazer essa análise sobre o desempenho da nossa economia.

Poderemos remeter à Consultoria do Senado, uma consultoria técnica e insuspeita para fazer essa avaliação. Poderemos ouvir outros economistas especialistas para, afinal, concluirmos sobre esse relatório.

O que importa é que há um alerta, um sinal amarelo aceso. O Brasil precisa acordar. O Governo brasileiro precisa acordar. Nós não estamos em céu de brigadeiro. O Governo brasileiro precisa sentir que há turbulências à vista, e que esse alerta do FED deve ser recebido com cautela, sim, e, é claro, com a prudência necessária, mas, sobretudo, como uma advertência a exigir novos estudos sobre a nossa realidade econômica.

  O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador José Pimentel.

Só reforçando o convite aos Senadores: faltam três Senadores para atingirmos o quórum, e temos duas mensagens, dois empréstimos e uma pauta de 15 itens.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu acredito que esse é um tema fundamental sobre o qual o Congresso Nacional deve se debruçar e fazer um debate minucioso. E é isso que a Ministra Gleisi está propondo.

Nós temos um organismo, que é o Banco Central dos Estados Unidos, que, se fosse tão competente assim, não teria deixado o seu sistema financeiro quebrar em 2008. Fez vista grossa, foi conivente com o sistema financeiro daquele país e, até hoje, não criou regra alguma sobre o controle do sistema financeiro norte-americano.

Ao contrário do Brasil. Em 1995, quando nós tivemos uma crise no nosso sistema financeiro, o Brasil, a sociedade brasileira, o Congresso Nacional passaram a tomar uma série de medidas para dar transparência ao nosso sistema financeiro. Assim, quando chegou a crise de 2008, o Brasil não teve qualquer dificuldade maior com o seu sistema financeiro, pois previamente já tinha tomado as medidas necessárias para dar mais segurança, mais transparência e mais liquidez ao nosso sistema financeiro.

O FED, banco central norte-americano, ao contrário disso, resolveu estender a sua crise, contaminando a economia internacional, em especial o Mercado Comum Europeu.

De lá para cá, o mundo tem pago um preço muito grande por conta dessa irresponsabilidade do banco central norte-americano. E, hoje, como eles não conseguiram dar conta da sua demanda, têm um endividamento público superior a 100% do seu Produto Interno Bruto, têm um dos principais déficits em contas correntes e também no superávit primário. E aí resolvem transferir para outros aquilo que eles não fazem. E é exatamente isso que consta naquele relatório.

Nós precisamos ter clareza da defesa da nossa economia, da proteção do nosso mercado, do fortalecimento das nossas empresas. E é sobre este debate que o Brasil precisa se debruçar: o debate do Estado Nacional. Não é um debate de situação ou de oposição, mas de afirmação do que aqui acontece.

Nós geramos mais de 1,1 milhão de empregos formais em 2013, comparado ao que havia em 2012. Evidentemente, isso deixa muitas pessoas, muitos países insatisfeitos. Ao mesmo tempo, o Brasil faz um forte investimento em sua infraestrutura, com muito sacrifício está mudando seus marcos legais, para poder permitir o nosso crescimento econômico.

Aqui nós fizemos um grande debate sobre o novo Código Florestal, que não foi posição de situação nem de oposição, mas na construção de um Código Florestal, de um marco legal que permita ao Brasil se transformar no maior produtor de grãos do planeta e tendo a melhor proteção ambiental. Ali nós tivemos um debate muito profundo. Em seguida, tivemos outro debate muito intenso, já agora, em 2013, sobre o novo marco legal dos portos, com uma clareza de que nós precisamos melhorar a nossa infraestrutura e, ao mesmo tempo, dar mais fluidez e maior agilidade no transporte das nossas cargas.

Esses temas, na minha leitura, não dizem respeito à situação ou à oposição, mas a um projeto nacional em que todo o Brasil termina sendo beneficiado. Quanto a esse relatório do FED, quando eles resolverem fazer o que o Brasil fez nos anos 90 para fortalecer a nossa indústria do sistema financeiro, aí, sim, eles terão condições de criticar o Brasil. Por enquanto, na linha avaliação, eles estão devendo ao Brasil e ao mundo.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Olha, nós alcançamos o quórum, mas há um último Senador inscrito.

Antes de entrarmos na nossa pauta, Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, eu, há muitos anos, assisti a um filme que, talvez, se encontre nesses arquivos digitais, chamado O Rato que Ruge, estrelado pelo grande ator Peter Sellers, que conta a história de um reino que vivia enormes dificuldades; não sabia como se desenrolar das malhas que ele mesmo havia traçado para se movimentar e resolveu declarar guerra aos Estados Unidos, talvez com o objetivo de receber lá um Plano Marshall – O Rato que Ruge.

Eu vejo hoje aqui o seguinte: parece que há uma convocação de uma cruzada contra o banco central norte-americano. O Líder do Governo no Congresso chega a dizer que isso deve ser uma obrigação nossa, de todos nós, Governo e oposição: vamos questionar o FED. O problema nosso, como dizem os petistas hoje, como diz a Ministra Gleisi Hoffmann, como diz o Líder do Governo, é um problema externo. O banco central é um cara de pau com o seu pessimismo, dizendo que a economia brasileira poderá estar numa situação de risco.

Ora, a opinião do FED, infelizmente, é compartilhada por muita gente. O próprio Banco Central brasileiro, ao elevar a taxa Selic, dá uma demonstração de que nós estamos hoje vivendo um momento de fragilidade. A desconfiança é geral. O índice de confiança dos empresários hoje – está nos jornais – vem caindo. E mais: curiosamente, o ponto mais baixo desse índice de confiança está exatamente na indústria automobilística, que foi objeto de todos os favores, de todas as benesses possíveis e imagináveis do Governo da Presidente Dilma.

Quem gera esse clima de desconfiança não é o FED, não é o Banco Central norte-americano, são as acrobacias contábeis do Ministério da Fazenda, é a maquiagem das contas públicas, é uma política de desindustrialização brasileira, que é a maior obra do governo petista, que está levando a uma crise grave na nossa balança comercial. Quem gera desconfiança é o intervencionismo desastrado de quem não tem rumo, que intervém aqui e ali e, cada vez que intervém para resolver um problema, gera outro. É isso que está gerando a desconfiança, e não é do FED não, é de todos.

Por isso, Sr. Presidente, eu acho descabida essa grande cruzada contra o FED. Vamos cuidar dos nossos problemas, porque nós é que os geramos. Nós não, o Governo atual. Por isso, sim, este tema da condução da economia brasileira é um tema que divide a oposição da situação. É a oposição que critica, que combate um Governo sem rumo, que está levando o Brasil para o buraco. Essa é que é a situação. 

Nós vamos atacar o Governo, sim, nesse campo, não há cruzada unitária possível nessa matéria.

Muito obrigado.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senadora Gleisi, antes, há dois Senadores inscritos, ainda, Senador Armando Monteiro e Senador Cristovam Buarque. Já alcançamos o quórum, mas o debate político sempre é um debate muito importante e relevante. 

Então, vamos ao Senador Armando Monteiro, Senador Cristovam Buarque e Senadora Gleisi Hoffmann, que foi citada.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Sr. Presidente, estou assistindo aqui ao debate e acho que convém lembrar que há uma expressão que diz que “a virtude está, às vezes, no meio”. Eu nem vejo esse quadro catastrófico que a oposição desenha aqui, quase apocalíptico, tampouco deixo de reconhecer que essa matriz macroeconômica do Brasil precisa de ajustes. Não escapa à ninguém a compreensão de que a política fiscal no Brasil foi afrouxada, nos últimos tempos, e é preciso que o Governo emita um sinal novo que aponte, por exemplo, para a perspectiva de um superávit mais robusto, de modo a manter aquela relação dívida/PIB, sobretudo considerando a dívida bruta numa posição que seja razoavelmente confortável.

Mas, quando vejo se dizer aqui que o Brasil se aproxima da Venezuela, é algo que não corresponde à realidade. O Brasil tem instituições que funcionam. O Brasil tem reservas internacionais que correspondem a 18 meses de importação – esse é um cálculo de solvência externa que é consagrado. Ou seja, um país, quando tem reservas que permitem o financiamento de quase 20 meses de importação, não pode ser comparado a um país, por exemplo – e há alguns emergentes – que tem reserva de cinco meses de importação.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Senador Armando...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – É bem verdade que o... Eu gostaria, se for possível...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Apenas para dizer que o objetivo não foi essa comparação, o sentido foi outro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Mas V. Exª disse que a Venezuela está aí, como se estivesse...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Está com a bomba, que a bomba-relógio explodiu, e não queremos que a bomba-relógio que se arma no Brasil também...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Permita-me, Senador, nada tem a ver com a bomba – nada tem a ver com a bomba!

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – É a sua opinião, mas não há comparação em relação a números da Venezuela, potencialidades, etc.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Alvaro Dias, vamos escutar o Senador.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Quanto à lembrança da Venezuela, não entendi. Foi algo, uma concessão que V. Exª fez à geografia, à proximidade, porque, do ponto de vista da análise econômica dos dados, não há nenhum padrão de comparação, é algo que escapa à qualquer lógica essa afirmação. 

Mas o fato é que não há, efetivamente, algo que indique o Brasil numa posição de vulnerabilidade absoluta, que, por exemplo, coloque o Brasil na posição da Turquia, como a análise do FED sugere.

Portanto, acho que, antes de declarar guerra aos Estados Unidos – o que não me parece que seja próprio –, é preciso compreender também que o FED não é uma entidade infalível. Há análises que, às vezes, são contaminadas por uma superestimação de alguns fatores conjunturais que, de resto, terminam nesses relatórios ganhando uma dimensão que não é própria.

Então, quero dizer que, felizmente, o Brasil não se encontra nesse quadro estrutural de tamanha vulnerabilidade, embora reconheça que o Brasil precisa promover ajustes, especialmente na sua matriz macroeconômica, para tornar sobretudo a política fiscal mais consistente com os objetivos, vamos dizer, de maior estabilização da economia brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Senadora Gleisi, eu queria lhe fazer um pedido, Senadora Gleisi...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Senador Armando Monteiro, apenas a comparação é de comportamento...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senadora Gleisi.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) –... não de potencialidades.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu quero fazer um pedido de retirar essa proposta desse voto de desconfiança, e vou dar as minhas razões.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – O comportamento do nosso Governo é semelhante ao da Venezuela.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Alvaro.

Vamos lá, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – A primeira razão é que pode ser recusado aqui e, se for derrotado, dá a impressão de que estamos a favor do FED, estamos dando um voto de confiança, o que é muito ruim. Segundo é que pode ser aprovado e, se for aprovado, o recado que vamos dar ao mundo é o de que estamos politizando um assunto que deve ser analisado tecnicamente. 

Eu creio que o Ministro Mantega tem, sim, de analisar o assunto e mostrar que o FED errou. Esta Casa não julga erro. Erro não se julga; erro você mostra. E aqui nós estaríamos julgando politicamente um erro que eu não vou nem discutir se existe ou não. Então, seria muito ruim aqui recusar, mas seria pior, talvez, aprovar, na opinião pública mundial.

A Presidenta Dilma saiu-se muito bem em sua luta contra a espionagem. Ela vai cair, porque ninguém lá fora vai lembrar que é o Senado, mas que é o Governo, que é o Brasil. Vai cair no cenário internacional com a posição de voto e desconfiança em relação ao FED. Creio ser muito ruim! Agora, eu não vou fugir de dizer que, tecnicamente, não é catastrófica a situação, mas são previsíveis os problemas. Eu fui analisar o documento do FED e coincide quase literalmente com a posição de muita gente no Brasil nos últimos anos, inclusive eu próprio com meus discursos e documentos que fiz em novembro de 2011, cujo título era “A economia está bem, mas vai mal.”

Se a gente olhar direitinho, são previsíveis esses aspectos de vulnerabilidade não só do Brasil, mas de todos esses outros países. Há uma vulnerabilidade. Claro que essa vulnerabilidade toca igualmente aos Estados Unidos, com uma diferença: que o imperialismo faz com que eles sejam donos da fábrica de moeda. Eles adiam a vulnerabilidade ao fazer dólar. E eles vão adiando... Segundo, eles têm uma infraestrutura – e aí eu toco sempre no meu ponto –, sobretudo na educação, no ensino superior, na ciência e na tecnologia, que lhes permite a recuperação com alguns acertos. Nós estamos frágeis...

Finalmente, nós temos um problema muito maior que os Estados Unidos, que é a euforia que tomou conta do Brasil ao se achar que tudo está bem. Nada é pior, na hora de olhar um erro, quando há a euforia de achar que ele não exista. É até possível que ele não exista, mas pode existir. Eu temo que essa euforia tenha contaminado tanto o Governo – e mesmo grande parte desta Casa – que a gente esqueça que, de fato, todas as economias do mundo são vulneráveis e não só a brasileira. Todas! Algumas mais do que outras. E a do Brasil, não vou dizer que é das mais vulneráveis ou não, mas é uma economia vulnerável também. 

Por isso, Senadora Gleisi, queria pedir que essa proposta seja retirada, porque, se ela for recusada, é ruim, mas se ela for aprovada, pode ser pior ainda.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senadora Gleisi.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Presidente.

Em primeiro lugar, eu só queria dizer ao Senador Alvaro Dias que esse relatório é público e está no site do FED. Então, ele pode ter acesso a esse relatório no momento em que quiser. 

Em segundo lugar, quero dizer que a posição que externei aqui não é a posição do Governo brasileiro, mas uma posição externada por diversos economistas e analistas de mercado em relação a esse relatório, inclusive de economistas ligados ao próprio Governo do PSDB, que fazem críticas a essa definição do FED de que estamos em segundo lugar em vulnerabilidade, porque isso não corresponde aos fatos e não corresponde à verdade. Não estou fazendo aqui nenhuma avaliação ufanista da economia brasileira. É importante dizer que vivemos em uma economia globalizada; portanto, o Brasil, o País sente os efeitos do que acontece na economia mundial.

Se nós formos analisar a economia mundial, agora os Estados Unidos começam a recuperar sua economia; a Europa ainda está em uma situação de recessão e tem o desemprego alto. Nós temos ainda a China em uma recuperação lenta. Obviamente que o Brasil não é uma ilha, nós recebemos esse impacto e estamos dando respostas aos impactos recebidos. Eu gostaria aqui de perguntar qual é o pais que nesses 11 anos conseguiu controlar a inflação, garantir emprego, crescer o consumo e crescer sua economia? Qual é o país que conseguiu reduzir pela metade sua dívida pública, de 60% do PIB para 33,8% do PIB e manter sua dívida bruta estável? Qual é o país que conseguiu fazer isso? Todos os países da Europa tiveram crescimento expressivo em sua dívida bruta nos últimos anos. Qual é o país que conseguiu fazer superávits primários consecutivos, mantendo uma média de 2,8% ao ano? Qual é o país que conseguiu reduzir o gasto de pessoal de 4,8% para 4,2%? É importante que esta Comissão e esta Casa façam uma análise da política fiscal. 

Muito se tem dito que a política fiscal é desestabilizadora da economia brasileira. Não é verdade. Nós fazemos hoje o primário suficiente para manter a estabilidade dívida/PIB inclusive decrescente. Qual é o país que conseguiu em 11 anos ter reserva de US$376 bilhões, saindo de US$38 bilhões, sendo que US$20 bilhões eram de operação com o Fundo Monetário Internacional? 

Nós podemos ter problemas e estamos enfrentando esses problemas com altivez, protegendo principalmente o emprego do povo brasileiro com a menor taxa de desemprego da nossa história em dezembro, que fechou em 4,3%, garantindo que a renda não caia, havendo distribuição de renda. 

Desafio a fazermos um debate e podemos contar nos dedos quais foram os países que conseguiram dar as respostas que o Brasil deu nesse curto espaço de tempo.

Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito bem.

Acho que foi um bom debate nesta Comissão de Assuntos Econômicos.

Vamos agora entrar na pauta, no item 1.

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 1, de 2014
- Não terminativo -
Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até USD 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do Rio Grande do Sul".
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: José Pimentel 

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. 

Observações:  
1. Em 11/02/2014, foi concedida Vista Coletiva.
Financiamento parcial do Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do Rio Grande do Sul".
Com a palavra o Relator, Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, estou apresentando uma complementação de voto para alterar a expressão que está no art. 2º, inciso VII, que trata da amortização. O texto que tínhamos apresentado era:

[...] em parcelas semestrais e consecutivas, e, sempre que possível, iguais, pagas no dia 15 dos meses de março e de setembro, com previsão do vencimento da primeira em 15 de março de 2019 e a última até vinte anos, prevista para 15 de setembro de 2033;

A substituição é nesta expressão: “e, sempre que possível, iguais” pela expressão “e customizadas”. Portanto, é um termo novo em que a Secretaria do Tesouro Nacional passou a orientar. O texto que vem para o Estado do Paraná já vem com essa redação, mas o texto que eu apresentei vinha com “e, sempre que possível, iguais”, que era a tradição da Casa. E o parecer da Secretaria do Tesouro Nacional propunha já esse novo termo "customizadas".

Portanto, é essa substituição, Sr. Presidente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – O que quer dizer customizada, José? Está no dicionário isso?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – O efeito é o mesmo, Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – É que não sei o que é. Customizado é quando se adapta uma camiseta, coloca...

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – São as inovações vocabulares. Mas a consequência é a mesma, porque o texto...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Está bom, padronizado.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – O texto vem com essa palavra estou adequando.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Está bom. Vamos nessa.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente. Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Apenas para um esclarecimento do Relator, Senador José Pimentel, se essa alteração é formal da Secretaria do Tesouro. Tive uma informação de que o BID teria solicitado uma alteração da forma da operação desse empréstimo. Foi essa a solicitação feita pelo agente financeiro?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Foi essa a solicitação, porque o texto firmado com a Secretaria do Tesouro Nacional veio com essa palavra, mas a tradução é a mesma, só para não haver divergência entre o texto do banco que financia, a Secretaria do Tesouro Nacional e a resolução do Senado Federal.

Vou registrar que até 2013 todos os nossos textos vinham com a expressão aqui inicialmente apresentada por este Relator. Agora em 2014, passaram a substituir por esse outro termo que eles acham mais bonito, mas o efeito é o mesmo. Eu prefiro o anterior, para ser franco.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Volto a repetir o que havia feito o conceito. Esse é o remédio que vai matar o doente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – A matéria está em discussão.

Não havendo quem queira discutir, vamos colocar em votação o relatório. (Pausa.)
Em votação o relatório do Senador José Pimentel.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão de Assuntos Econômicos, favorável, nos termos do Projeto de Resolução do Senado apresentado.

Gostaria de sugerir que essa matéria recebesse requerimento de urgência.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Estou apresentando requerimento de urgência para o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Em votação a apresentação do requerimento de urgência proposto pelo Senador José Pimentel.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com a apresentação do requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a apresentação do requerimento de urgência da matéria.

Item 2:

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 2, de 2014
- Não terminativo -
Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Paraná e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana - Família Paranaense".
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Aloysio Nunes Ferreira 

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. 

Observações:  
1. Em 11/02/2014, foi concedida Vista Coletiva.
Financiamento parcial do "Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana – família paranaense".
Substituído o Relator por Relator ad hoc,  Senador Cyro Miranda.

De acordo com a Resolução nº 43/1 do Senado Federal, encontram-se presentes, para acompanhar a apreciação da matéria, o Sr. Eduardo Luiz Gaudard, Gerente de Responsabilidade Financeira da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, representando o Tesouro Nacional; e, pelo Estado do Paraná, representando S. Exª o Governador Beto Richa, o Sr. Amauri Escudero Martins, Secretário de Representação do Paraná em Brasília, e as Srªs Letícia Codagnone Raymundo, Diretora-Geral da Secretaria Estadual da Família e Desenvolvimento Social, bem como Letícia Reis, Coordenadora do Programa da Família Paranaense, e Rosane Gonçalves, Assessora da Secretaria de Estado do Planejamento.

Sejam todos e todas muito bem-vindos a esta Comissão.

O relatório já foi lido pelo Relator ad hoc na primeira reunião, realizada em 1º de fevereiro, ocasião em que foi concedida vista coletiva. 

Com a palavra o Sr. Relator ad hoc, nobre Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente desta Comissão, Senador Luiz Henrique, Srªs e Srs. Senadores, como já foi dito, foi lido e houve apenas uma modificação a pedido do Tesouro Nacional, no art. 2º, inciso VII, que dizia:

Art. 2º (...)

VII. A amortização em parcelas semestrais e sucessivas, de valores tanto possível iguais, vencendo-se a primeira nos dias 15 de maio ou 15 de novembro, a depender da data de assinatura do contrato.

Acrescenta-se então: "A primeira deverá ser paga" – essa foi a única modificação a pedido do Tesouro Nacional – "no prazo de cinco anos e a última, ao final de 25 anos, ambos contados da data de assinatura do contrato”.

Como foi lido, é apenas uma alteração de redação.

E aproveito, Sr. Presidente, também, para já deixar o pedido de urgência a ser votado por esta Comissão.

Muito obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Agradeço a V. Exª.

A matéria está em discussão.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Para discutir, a ilustra Senadora, Ministra Gleisi Hoffmann.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, quero deixar clara a minha posição favorável a este projeto e recomendar o voto a favor da nossa bancada e do nosso bloco.

Em segundo lugar, quero deixar aqui um pedido antecipado para que o projeto tramite em regime de urgência, portanto, que vá ao plenário da Casa o mais rápido possível.

Mas gostaria de fazer alguns comentários acerca da matéria e da situação do Estado do Paraná.

Esse é um empréstimo, como bem relatou o nobre Senador Cyro Miranda, junto ao BID, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, de R$144 milhões aproximadamente, US$60 milhões em operação de crédito, com uma contrapartida do Estado de US$40 milhões, cerca de R$96 milhões, destinados ao Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana da Família Paranaense.

É, portanto, um programa que tem o total de seus investimentos em R$239 milhões, com uma média anual de R$47,8 milhões.

As principais metas do programa com essa operação de crédito são: construir novos CRAS; construir e equipar CRESS, na área de assistência social; reformar e equipar CRESS também; capacitar técnicos que atuam no programa; acompanhar famílias beneficiárias do programa; cofinanciar a ação de unidades de CRAS e CRESS; transferência de renda às famílias.

Portanto é um programa que tem foco na área social do Estado.

É importante destacar, Sr. Presidente, que o Programa Família Paranaense é um complemento da ação maior do Governo Federal, que é o Bolsa Família. E é muito gratificante testemunhar que muitos daqueles que criticavam o programa do Governo Federal reconhecem a revolução social que esse programa está fazendo. Implementado no Brasil, e que serve de modelo para outros países, é replicado também em nível regional, contribuindo para acelerar a redução da pobreza e da desigualdade social do País.

Quero chamar a atenção, Sr. Presidente, que só no Bolsa Família o Paraná recebeu do Governo Federal, em 2013, R$677 milhões. Portanto, três vezes mais do que significa a operação de crédito junto com a contrapartida do que será aplicado no Estado nos próximos cinco anos. Repito: em um ano, o Estado do Paraná recebeu R$677 milhões do Bolsa Família, além de recursos do Pronatec, do Minha Casa, Minha Vida, do Brasil Sem Miséria.

Por que eu falo isso, Sr. Presidente, que acho importante deixar registrado nesta Comissão? Porque há uma acusação leviana, que não corresponde à verdade dos fatos de que o Paraná estaria sendo discriminado pelo Governo Federal não recebendo aportes de recursos e teria uma ação deliberada de impedir as operações de crédito para auxiliar as finanças do nosso Estado.

Nós sabemos que qualquer financiamento, que qualquer operação de crédito precede de uma análise que tem como referência a legislação, uma legislação que, infelizmente, não foi respeitada pelo Governo do Estado. O nosso Estado nunca viveu uma situação como a atual: ameaça de não pagamento de décimo terceiro salário; atraso de pagamento a fornecedores; gastos acumulados e sem pagar; rombos nas contas públicas de aproximadamente R$2 bilhões; a frota da polícia sem combustível; conta de água, luz e telefone com atrasos, cortes. Tudo isso construído nestes últimos três anos.

O gasto de custeio do Estado aumentou, nesse período, incríveis 122%, destruindo a capacidade de investimento do Estado, um verdadeiro descontrole das contas públicas. E, para mudar o foco da má gestão, foi criada a falsa polêmica de que eram os atrasos na liberação das operações de crédito que estavam inviabilizando a gestão.

É importante dizer que, nos últimos dez anos, as operações de crédito representaram apenas 1,4% da receita do nosso Estado, o Estado do Paraná. Portanto, o Estado do Paraná nunca precisou de operação de crédito para pagar os seus débitos e os seus credores.

Os documentos anexados a essa mensagem que hoje votamos e vamos aprovar da solicitação dessa operação de crédito nos mostram claramente a inoperância do Governo do Estado. Foram diversas correções de relatórios fiscais que vinham com registros de números diferentes para uma mesma conta; as mudanças de critério no registro de gasto com pessoal e que tiveram que ser refeitas; a inadimplência no cadastro único, no Cauc e a inadimplência no Cadin.

Quando se conseguiu consertar todos esses dados, a situação do processo andou rápido.

E aqui eu quero fazer uma leitura do que foi o cronograma desse projeto que nós estamos votando hoje, aqui, no âmbito do Governo Federal:

Em 26 de novembro de 2013, depois de sanar todos os problemas relacionados ao que exigia a lei para que o Tesouro Nacional pudesse verificar os limites e condições para a contratação [então, no dia 26 de novembro de 2013, o Governador do Estado do Paraná enviou o pedido à STN].
Treze dias depois, apenas treze dias depois, no dia 9 de dezembro de 2013, a STN emitiu parecer atestando cumprimento das condições necessárias à contratação e a concessão de garantias.
Quatro dias depois, apenas quatro dias depois, em 13 de dezembro de 2013, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional emitiu parecer que reconhece o parecer da STN e atesta a legalidade das minutas contratuais.
Sete dias depois, no dia 20 de dezembro, o Ministro da Fazenda encaminha exposição de motivos à Presidenta da República.
E, no dia 24 de dezembro, portanto véspera de Natal, a Presidenta da República assina mensagem que propõe ao Senado Federal seja autorizada operação de crédito ao Estado do Paraná. E, no mesmo dia, no dia 24 de dezembro, eu ainda como Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da República encaminhei a mensagem desta operação ao 1º Secretário do Senado Federal.

Portanto, convém ressaltar que em menos de um mês – um mês –, do dia 26 de novembro ao dia 24 de dezembro, foi analisado o pedido e encaminhado o processo concluído ao Senado da República, mostrando que, quando as coisas estão adequadas, quando os índices estão adequados e quando a lei é respeitada, as coisas andam de maneira célere.

A mesma situação nós temos em relação à operação de crédito chamada Proinveste, em que o Paraná é o único Estado que ainda não pegou essa operação. Essa operação foi liberada pelo Tesouro Nacional no dia 16 de dezembro. Foi feita a verificação de limites e condições da resolução do Senado Federal; e feita com base em informações do Governo que foram corrigidas inúmeras vezes e, depois, atestadas por uma certidão do Tribunal de Contas do Estado.

Ocorre que, até liberar, nós tivemos uma intervenção do Ministério Público Federal de uma representação que foi legitimamente encaminhada pelo Senador Requião, em que ele fazia análise sobre os números apresentados e colocava sob suspeição esses números, dizendo que eram números fraudados. Fomos, então, obrigados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a solicitar informações ao Paraná. O Paraná, com a mesma certidão do Tribunal de Contas do Estado e com as adequações posteriores que fez aos números apresentados para que cumprisse a Lei de Responsabilidade Fiscal, conseguiu, numa liminar junto ao Supremo Tribunal Federal, a liberação desse empréstimo, que agora aguarda as informações do Tesouro do Estado para poder ser efetivado.

Eu espero, sinceramente, Sr. Presidente, que, com a liberação tanto desse empréstimo quanto do Proinveste, o Estado do Paraná possa colocar em dia suas compras, possa pagar os fornecedores, possa fazer com que esses fornecedores cumpram também aquilo que eles devem aos seus trabalhadores e a outros fornecedores. E que o Paraná, de uma vez por todas, saia das páginas dos jornais, local e nacional, como um Estado caloteiro, que dói muito para um Estado que tem um povo trabalhador  como o povo paranaense.

Agradeço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – A matéria está em discussão.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Peço a palavra, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Com a palavra, o Sr. Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Eu peço a palavra, Sr. Presidente, em respeito a esta Comissão, não para subir no palanque eleitoral – não pretendo –, não só porque não sou candidato ao Governo, mas porque entendo que o Paraná merece o respeito dos seus representantes, aqui, nesta Casa, ou em qualquer outra.

O que tenho a dizer, Sr. Presidente, é que realmente o Paraná tem sido tratado de forma diferente, se compararmos com o tratamento oferecido a outros Estados no que diz respeito à concessão de empréstimos.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – A São Paulo, Goiás, Pará, ...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Ainda ontem, a Folha de S.Paulo publicou um ranking que mostra que 14 Estados brasileiros estouraram as suas contas ao final do ano passado, e o Paraná não está entre esses Estados. 

Eu tenho ouvido depoimentos da Secretária de Fazenda do Paraná, do Secretário de Planejamento Cássio Taniguchi, que está presente, que nos visita nesta Comissão, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, do Governador do Estado do Paraná, que o Estado cumpre, sim,  a sua responsabilidade fiscal, atende os pressupostos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Mas não só o Paraná atesta. O Governo do Estado atesta, o Tribunal de Contas do Estado atesta, a Secretaria do Tesouro Nacional também atesta e encaminhou ao Banco do Brasil o Ofício nº 4.217, no qual consignara que, finalizada a análise do cumprimento da legislação, o Estado do Paraná estaria autorizado a realizar as operações de crédito solicitadas.

Esse Proinveste foi liberado para todos os Estados. Qual a razão de atrasarem a sua liberação para o Estado do Paraná? O Paraná é um Estado de segunda classe? O Paraná tem que ser colocado num patamar secundário no cenário  nacional? Não. Eu creio que os outros empréstimos também foram retardados. Os obstáculos foram colocados muito além do que se coloca em relação às outras unidades da Federação. Há Estados como o Rio de Janeiro, por exemplo, que já esgotou há muito tempo a sua capacidade de endividamento e continua celebrando empréstimos com a União, conferindo aval na condição de excepcionalidade. De 2008 até esta data, foram mais de US$3 bilhões, empréstimos externos, além dos empréstimos de Caixa Econômica, Banco do Brasil e BNDES. Numa única oportunidade, o Banco do Brasil emprestou ao Rio de Janeiro R$3 bilhões.

Nós não estamos aqui discutindo a política de concessão de empréstimos do Brasil. Há um festival de empréstimos. Nada se faz mais sem empréstimos neste País. Não estamos discutindo isso. Mas se essa é a prática, se o Governador adotou esse procedimento, não há por que excluir o Paraná. Nós estamos hoje aprovando o empréstimo para o Programa Família Paranaense, que não tem nada a ver com o Bolsa Família, não tem nenhuma relação com o Bolsa Família, que não é um programa do atual Governo, mas que vem lá de trás, desde o Prefeito de Campinas, o Grama, depois Cristovam Buarque e, na sequência, todos os governos, governantes adotando o Bolsa Família, que, aliás, não é uma novidade no mundo, existe também em outros países e que já existia em outros países, evidentemente com outras denominações. Isso não é uma criatura do PT no Brasil. Portanto, não tem nada a ver com o Bolsa Família; é um programa que alcança 17 áreas do governo estadual, US$60 milhões de empréstimos e US$40 milhões de contrapartida do governo estadual, perfazendo US$100 milhões para a execução desse Programa Família Paranaense.

O que importa agora é aprovar, nós não estamos na campanha eleitoral. As questões do Paraná deverão ser debatidas no âmbito próprio. Certamente, os candidatos ao governo debaterão as condições em que se encontra o Estado do Paraná. Evidentemente, nós sabemos que a situação dos Estados brasileiros exige providências urgentes, ajuste de contas, ajuste das contas públicas, alteração do sistema federativo, que está terrivelmente desequilibrado, que é injusto, o índice da dívida. Esse indexador da dívida, de que o próprio Senador Luiz Henrique tem sido um baluarte na defesa da aprovação do novo indexador do IPCA + 4%, que economizaria para o Paraná, até 2028, nada mais nada menos do que R$14 bilhões, que poderão ser investidos em programas essenciais para a família paranaense.

Portanto, Sr. Presidente, deixando de lado essas questões todas que teremos um amplo espaço de tempo para o debate na campanha eleitoral do Paraná, o importante é a aprovação desse projeto. Nós agradecemos a presença de todos os Senadores dando quórum e aprovando esse projeto e também solicitando regime de urgência para que possa ser aprovado hoje à tarde no plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Não havendo mais quem queira discutir, vamos colocar em votação o relatório.

Em votação o relatório.

Os Senadores que concordam com o relatório permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da CAE, favorável, nos termos do Projeto de Resolução do Senado apresentado.

Apresentado requerimento de urgência por parte do ilustre Relator.

Em votação o requerimento de urgência apresentado pelo Senador Cyro Miranda.

Os Senadores que concordam com a apresentação do requerimento permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado o requerimento de urgência para a matéria.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Pela ordem, ilustre Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Presidente, só para comunicar a V. Exª e ao Plenário que protocolizei agora à Mesa requerimento, com assento no art. 58, §2º, inciso III, da Constituição, e também no Regimento Interno do Senado, de convocação de S. Exª o Presidente do Banco Central, para tratar de tema que já foi levantado no começo do debate nesta Comissão de Assuntos Econômicos.

Como é do conhecimento desta Comissão e já foi tratado no dia de hoje, na semana passada, foi encaminhado ao Congresso dos Estados Unidos o relatório semestral do Federal Reserve, do FED americano, que apresenta a vulnerabilidade das nossas contas externas e apresenta o nosso País como o segundo país emergente mais vulnerável do mundo, apontando a vulnerabilidade de uma eminente crise sobre nossas contas externas. Isso, Sr. Presidente, no nosso entender não é um diagnóstico único e exclusivo do Federal Reserve americano. Isso já tinha sido advertido anteriormente por economistas de diferentes matizes em nosso País, economistas não só de orientação liberal, economistas, inclusive, nacional-desenvolvimentistas, sobre as vulnerabilidades de nossas contas.

Considero de extrema urgência a presença aqui no plenário da Comissão de Assuntos Econômicos do Presidente do Banco Central para que ele venha aqui explicar sobre qual lastro estão de fato assentadas as contas brasileiras – se são lastros concretos, se são lastros reais, se não há vulnerabilidade a qualquer ataque especulativo internacional, se os US$370 bilhões de reservas que nós temos realmente nos protegem de algum ataque especulativo internacional, ou se isso é de fato, como dizem alguns economistas, um escudo de papel, daqueles que serão usados agora nos desfiles das escolas de samba, que no primeiro ataque especulativo nos vulnerabiliza.

Isso é urgente e necessário, num momento em que as economias internacionais – sul-africana, indiana – estão vulneráveis. Portanto, Sr. Presidente, considero a necessidade de apreciação desse requerimento, conforme, inclusive, o procedimento desta Comissão, se for o caso, ainda hoje ou na próxima reunião desta Comissão, mas considero urgente e necessária a presença do Presidente do Banco Central para prestar esclarecimentos à luz do relatório apresentado pela principal autoridade monetária do capitalismo internacional.

Eu teria mais algo a discorrer em relação a isso, mas, é claro, já foi feito. A querida Ministra, Senadora Gleisi, já falou sobre isso na abertura do debate, já discorreu e já fez explicações sobre isso. Não quero estender esse debate aqui. Só queria aqui então explicitar as razões do meu requerimento, as razões da minha preocupação, o porquê de eu ter protocolizado. E, no momento do debate sobre esse requerimento, explicitarei mais as razões pelas quais o apresentei.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Nobre Senador Randolfe Rodrigues, o requerimento de V. Exª será lido ao final desta reunião e será incluído na pauta para deliberação da próxima reunião, na terça-feira vindoura.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, eu sou Relator do item 5 da nossa pauta, que é um projeto não terminativo, mas, ao mesmo tempo, estou sendo chamado pela Comissão de Educação para relatar uma outra matéria lá. Pediria a V. Exª a inversão da Ordem do Dia, para que eu possa relatá-lo de pronto, de modo a poder atender o outro compromisso.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Requerimento de S. Exª o Senador Aloysio Nunes Ferreira de inversão de pauta, para que imediatamente entre em deliberação o item 5 da pauta.

Se os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras estiverem de acordo, procederemos à inversão. (Pausa.)

Havendo concordância dos Srs. Senadores e das Srªs Senadoras, concedo a palavra ao ilustre Senador Aloysio Nunes Ferreira para relatar o item 5 da pauta.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu relato neste momento o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, que visa a modificar a CLT, com vista a permitir a prorrogação de acordos e convenções coletivas de trabalho até a celebração do novo instrumento normativo coletivo.

A justificativa do ilustre autor da presente proposição é que o encerramento dos prazos para negociações, sem que seja aprovado o novo acordo coletivo, o novo instrumento normativo coletivo, tem gerado injustiças, especialmente diante da aplicação de leis menos benéficas ao trabalhador, em comparação com regras de tais acordos ou convenções, caso o empregador não deseje renegociá-lo.

A matéria foi distribuída originalmente à CAS, mas por força de um requerimento está aqui, sob apreciação da nossa Comissão.

Não há nenhuma objeção a fazer quanto ao aspecto, digamos, jurídico, formal. Quanto ao mérito, considero que essa iniciativa, que busca alterar dispositivo da legislação trabalhista que limita o prazo de validade dos acordos e convenções coletivas, é meritória. Objetiva-se, desse modo, garantir a periodicidade das rodadas de negociação coletiva e diminuir as tensões entre empregadores e empregados ao se prorrogar a validade dessas negociações até a confecção de uma nova.

Diante de todo o exposto, observa-se a negociação coletiva como instrumento da maior importância e relevância dentro das relações de trabalho e, portanto, merecedora de efetivo destaque em sede de deliberação parlamentar. A iniciativa se coloca como meio de expansão e salvaguarda dos direitos trabalhistas, razão pela qual é digna de apoio.

O voto é pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Concedo a palavra ao ilustre autor desta matéria, Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, quero parabenizar...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Sr. Presidente, peço desculpas ao Senador Pimentel, mas eu queria pedir vista.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – É regimental, Sr. Presidente.

Então, eu quero só agradecer ao Senador e na próxima reunião nós faremos a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Tendo sido solicitado pedido de vista por parte do Senador Armando Monteiro, vista concedida.

Eu quero esclarecer que o item 4 da pauta é relatado pelo Senador Eduardo Amorim que está presidindo, neste momento, a Comissão de Meio Ambiente e por isso não se encontra presente.

Farei, então, a apreciação do item 3.

ITEM 3
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 10, de 2011
- Não terminativo -
Altera a redação do § 2º do art. 10 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.
Autoria: Marinor Brito 

Relatoria: José Pimentel 

Relatório: Contrário ao Projeto. 

Observações:  
1. A Matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.

Concedo a palavra ao ilustre Relator, representante do Estado do Ceará, Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 10, de 2011, de autoria da Senadora Marinor Brito, altera a redação do § 2º do art. 10 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.

Análise.

Nos termos dos incisos I e IV do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, cabe a esta Comissão de Assuntos Econômicos opinar sobre aspecto econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do Presidente, e sobre problemas econômicos do País, incluídas as finanças públicas e o orçamento.

De acordo com o art. 48, IV e XIII, da Constituição Federal (CF), cabe ao Congresso Nacional legislar sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre matéria financeira e planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento.

Entretanto, o PLS nº 10, de 2011, contém um insanável vício de iniciativa. A proposta dispõe, essencialmente, sobre atribuições e funções da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade - instituída no âmbito do Ministério da Educação, e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação - cuja iniciativa é privativa do Presidente da República, nos termos do art. 61, § 1º, II, a, combinado com o art. 84, VI, a, da Constituição Federal.

De fato, o art. 13 da Lei nº 11.494, de 2007, delega competência para aquela Comissão especificar anualmente as ponderações aplicáveis, levando em consideração a correspondência ao custo real da respectiva etapa e modalidade e tipo de estabelecimento de educação básica, segundo estudos de custo realizados e publicados pelo Inep, e o §2º do art. 10 da mesma Lei limita o fator de ponderação aplicável ao intervalo compreendido entre 0,70 e 1,30. Mais ainda, o §1º do art. 13 da mesma Lei estabelece que serão adotados como base para a decisão daquela Comissão os dados do censo escolar anual mais atualizado realizado pelo Inep.

Portanto, não resta dúvida de que a proposta trata de matéria cuja iniciativa é privativa do Presidente da República, configurando-se insanável vício de iniciativa.

No mérito, não se pode ignorar o fato de que, desde a criação do Fundeb, em 2007, os referidos fatores de ponderação vêm sofrendo ajustes, o que demonstra o esforço da Comissão no sentido de eliminar distorções.

O quadro abaixo indica a evolução dos fatores de ponderação dos diferentes segmentos da Educação Básica desde a criação do Fundeb, especialmente no que diz respeito à creche pública em temo integral, que saiu de 1,1 para 1,3. Da mesma forma a creche conveniada em tempo integral, que saiu de 0,95 para 1,3. Podemos também chamar a atenção para a pré-escola em tempo integral, que saiu de 1,15 para 1,3. No Fundeb outros fatores também foram atualizados, conforme tabela aqui publicada.

Como se pode observar, para a creche pública em tempo integral, por exemplo, o fator de ponderação, que inicialmente era de 0,8, passou para 1,1, em 2008, 1,2 em 2011 e, a partir de 2012, atingiu o limite máximo atribuível, de 1,3. De igual forma, para a pré-escola em tempo integral o fator de ponderação, que inicialmente era de 0,9, atingiu o limite de 1,3 desde 2011.

Além dos ajustes já realizados nos referidos fatores de ponderação, o atendimento às crianças já foi ampliado, por intermédio do programa Ação Brasil Carinhoso, do Governo Federal, concebido numa perspectiva de atenção integral às crianças, com reforço de políticas ligadas à saúde e à educação.

Na educação, para cada vaga em creche pública ou conveniada ocupada por crianças de um dia a 4 anos beneficiárias do programa Bolsa Família, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) suplementa em 50% os valores repassados aos Municípios pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). Além disso, o valor repassado aos Municípios para alimentação nas creches foi ampliado em 66% e o Programa Saúde na Escola está sendo estendido às creches e pré-escolas.

Voto.

Pelos motivos expostos e tendo em vista o insanável vício de iniciativa, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei nº 10, de 2011.

É esse, Sr. Presidente, o nosso parecer.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Agradeço a V. Exª.

A matéria está em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, vamos colocar em votação o relatório.

Em votação o relatório do ilustre Senador José Pimentel.

Os Senadores que concordam com o mesmo permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da CAE contrário ao projeto.

A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, que adotará decisão terminativa.

Vencido.

Vamos então ao item 16 da pauta.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Há o item 6, Sr. Presidente, do qual também sou Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Temos o item 6 sim. V. Exª é também Relator. Aliás, V. Exª está mobilizando hoje a nossa pauta, graças à grande operosidade e competência.

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 591, de 2011 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera a redação do § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências para vedar o contigenciamento de recursos orçamentários para sanidade animal e vegetal.

Autoria: Senador Antonio Russo

Relatoria: Senador José Pimentel

Relatório: Contrário ao Projeto.

Observações:

1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, com parecer favorável ao Projeto;

2. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, com parecer favorável ao Projeto.

Com a palavra o ilustre Relator, Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 591, de 2011 - Complementar, do nobre Senador Antonio Russo, altera a redação do §2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências para vedar o contingenciamento de recursos orçamentários para sanidade animal e vegetal.

Análise.

Conforme dispõe o art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), incumbe a esta Comissão a apreciação de aspecto econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do Presidente do Senado Federal.

No caso em tela, por se tratar de decisão não terminativa, já que o PLS é complementar e exige maioria absoluta para sua aprovação, nos termos do art. 69 da Constituição Federal, a matéria irá ser oportunamente analisada pelo Plenário da Casa.

Assim, considero adequado que, além do seu mérito, analisemos também a proposição quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa.

Relativamente à constitucionalidade, entendemos que não há óbices ao PLS Complementar, uma vez que estão atendidos os requisitos constitucionais relativos à competência legislativa da União (arts. 23, VIII, e 24, I e II, da Constituição Federal – CF); às atribuições do Congresso Nacional (art. 48, II, da CF); e à iniciativa (art. 61, caput, CF).

Além disso, o PLS nº 591, de 2011 – Complementar, não fere a ordem jurídica vigente, inova o ordenamento pátrio, tem poder coercitivo e está em conformidade com todas as demais regras regimentais. Portanto, não apresenta quaisquer vícios de juridicidade ou problemas de regimentalidade.

Cabe, também, asseverar que a proposição atende a todos os atributos exigidos pela boa técnica legislativa em consonância com os ditames da Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001.

No entanto, no mérito, mesmo reconhecendo a boa intenção do nobre Senador Antonio Russo, temos que discordar pelos fatos a seguir expostos.

Atualmente, as despesas obrigatórias têm o seu montante determinado por normas legais ou constitucionais, ao passo que despesas discricionárias são fixadas conforme disponibilidade de recursos financeiros.

Ocorre que tem sido observada evolução da representatividade das despesas obrigatórias no orçamento federal, o que vem reduzindo o poder decisório dos agentes públicos. Esse fenômeno restringe cada vez mais o volume de recursos passíveis de serem alocados discricionariamente, segundo prioridades de gasto. A vinculação e a proibição de contingenciamento, objeto de proposta no PLS nº 591 - Complementar, pioram muito esse cenário.

Para dar uma ideia da grandeza do problema, para o exercício fiscal de 2014, as despesas primárias e financeiras obrigatórias montam a 88,3% do total do orçamento, ao passo que as despesas discricionárias giram em torno de 11,7%. A aprovação do Projeto iria dificultar ainda mais essa situação. Ademais, iria abrir margem para que outras rubricas orçamentárias exigissem o mesmo tratamento.

Além desse fato, que por si só já implicaria grande dificuldade para a operacionalização do Orçamento Geral da União (OGU), não podemos olvidar que, recentemente, o Congresso Nacional aprovou a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 565, de 2006 (PEC nº 22, de 2000, na tramitação inicial), conhecida como “PEC das emendas impositivas” que, de forma simplificada, proíbe o governo de não liberar emendas individuais de parlamentares.

Portanto, em suma, a aprovação de medidas que engessem ainda mais o já restritivo sistema de execução orçamentária da União, que se ressente da vinculação de mais de 88% de suas receitas, pode pôr em risco a capacidade do governo, qualquer deles, de gerenciar a máquina administrativa e de adotar políticas públicas discricionárias, a exemplo de fomentar a redução da desigualdade social, e, também, de promover investimentos essenciais ao desenvolvimento do País.

Por isso, o Congresso Nacional tem aprovado a DRU, que desvincula recursos da União para atender as despesas discricionais.

Voto.

Pelo exposto, votamos pela rejeição do PLS nº 591, de 2011 – Complementar.

É este, Sr. Presidente, o nosso voto.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PMDB - TO) – Sr. Presidente, gostaria de pedir vista, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Tendo em vista a solicitação de vista por parte da ilustre Presidente da Confederação Nacional da Agricultura – digo isso de boca cheia –, a Senadora Kátia Abreu, vista do projeto concedida.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Vista coletiva, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – A pedido da ilustre representante amazonense, Senadora Vanessa Grazziotin, vista coletiva concedida ao projeto.

Item nº16. Requerimento de minha autoria, já lido e, portanto, em condições de ser deliberado.
ITEM 16

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 85, de 2013

Requer, nos termos do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o Embaixador Roberto Azevedo, Diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), para expor detalhes dos avanços obtidos durante a Conferência Ministerial da OMC, realizada em Bali, Indonésia, e das perspectivas futuras de normatização do comércio multilateral, principalmente com a eliminação dos subsídios agrícolas dos países desenvolvidos.

Autoria: Senador Luiz Henrique
Observações: 
Em 17/12/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.
Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação o requerimento.

Em votação.

Os Senadores que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.

A Comissão aprova o Requerimento nº 85, de 2013.

Item nº 17. Requerimento de minha autoria. Eu vou retirá-lo de pauta, tendo em vista que, amanhã, já foi pautada a deliberação na Comissão de Constituição e Justiça, e deveremos fazê-lo na semana seguinte em relação à Comissão de Assuntos Econômicos.
(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 17

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 1, de 2014

Requer, nos termos do art. 113 do Regimento Interno do Senado Federal, seja o estudo das Emendas de Plenário nº 6, 7 e 8 ao PLC nº 99, de 2013, que altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que “estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, Estados e Municípios; e dá outras providências”, realizado em reunião conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Autoria: Senador Luiz Henrique.

Observações:

1. Em 11/02/2014, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.)
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Vou fazer a leitura de alguns requerimentos.

O primeiro é da lavra do Exmº Sr. Senador Armando Monteiro.

REQUERIMENTO Nº4/ 2014
De iniciativa dos Senadores Armando Monteiro e outros, que requer, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal, e dos arts. 90, II e 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública com objetivo de discutir, no âmbito do Plano Decenal de Expansão de Energia e sob uma perspectiva de longo prazo, a disponibilidade da oferta de energia de base para a Região Nordeste. Para tanto, indica-se como convidados os senhores Altino Ventura, Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia; José de Freitas Mascarenhas, Presidente do Conselho de Infraestrutura da Confederação Nacional da Indústria; José Antonio Feijó de Melo, Membro da ONG Ilumina Nordeste; Conceição Cavalcanti, Consultora em Gestão de Energia; Maurício T. Tolmasquim, Presidente da Empresa de Pesquisa Energética; e Romeu Donizete Rufino, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel.

O ilustre Senador Armando Monteiro faz justificativa arrazoada de seu requerimento.

O requerimento foi lido e será discutido e deliberado na próxima reunião.

REQUERIMENTO Nº 5/ 2014
De iniciativa do Senador Randolfe Rodrigues e outros, que requer, nos termos do art. 58, § 2°, III, da Constituição Federal, e na forma do disposto no Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado a prestar esclarecimentos o senhor Presidente do Banco Central do Brasil, Alexandre Antonio Tombini, a respeito do relatório semestral do Federal Reserve (FED), encaminhado ao Congresso dos Estados Unidos, que colocou o Brasil como o segundo país emergente mais vulnerável do mundo, com uma crise nas contas externas.

O requerimento foi lido e será discutido e deliberado na próxima reunião de terça-feira vindoura.

REQUERIMENTO Nº 6/ 2014
De iniciativa dos Senadores Aécio Neves e outros, que requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, c/c o inciso III, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central, para prestar os devidos esclarecimentos sobre as denúncias de apropriação ilegal de cadernetas de poupanças inativas, por parte da instituição financeira da Caixa Econômica Federal.
A autoria é dos Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda, José Agripino, Aloysio Nunes e Alvaro Dias.

O requerimento foi lido e será discutido e deliberado na próxima reunião de terça-feira vindoura.

REQUERIMENTO Nº 7/2014
De iniciativa dos Senadores Aécio Neves e outros, que requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, c/c o inciso III, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Jorge Hage Sobrinho, Ministro da Controladoria Geral da União, para prestar os devidos esclarecimentos sobre as denúncias de apropriação ilegal de cadernetas de poupanças inativas, por parte da instituição financeira da Caixa Econômica Federal.
A autoria é dos Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda, José Agripino, Aloysio Nunes e Alvaro Dias.

O requerimento será objeto de discussão e deliberação na próxima terça-feira

REQUERIMENTO Nº 8/2014 
De iniciativa dos Senadores Aécio Neves e outros, que requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, c/c o inciso III, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Jorge Fontes Hereda, Presidente da Caixa Econômica Federal, para prestar os devidos esclarecimentos sobre as denúncias de apropriação ilegal de cadernetas de poupanças inativas, por parte da instituição financeira da Caixa Econômica Federal.
A autoria é dos Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda, José Agripino, Aloysio Nunes e Alvaro Dias.
O requerimento será objeto de discussão e deliberação na próxima reunião.

REQUERIMENTO N° 9/2014
De iniciativa do Senador Cristovam Buarque, que requer, nos termos do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública destinada a debater o Relatório de Política Monetária divulgado pelo Banco Central dos Estados Unidos (Federal Reserve) no dia 11 de fevereiro de 2014, tendo como participantes os senhores Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central (ou representante); Guido Mantega, Ministro da Fazenda (ou representante); Armínio Fraga, ex-presidente do Banco Central; Márcio Garcia, Professor da PUC-RJ; Luís Carlos Bresser Pereira, Professor da FGV/SP; Delfim Neto, ex-ministro da Fazenda; e Waldery Rodrigues Júnior, economista do Instituto de Pesquisa Econômica (Ipea).

O Relatório de Política Monetária divulgado pelo Banco Central dos Estados Unidos (Federal Reserve), no dia 11 de fevereiro de 2014, foi replicado no testemunho do Presidente desta instituição ao Congresso Nacional americano.

Em particular, a audiência deve apontar os elementos técnicos de discussão para o quadro descrito nas páginas 28 e 29 deste documento, cujo título é Estresse Financeiro e Vulnerabilidade das Economias Emergentes, que coloca o Brasil como segundo país emergente mais vulnerável em uma mostra de 15 nações.

Um dos objetivos da audiência pública é analisar tecnicamente cada uma das seis variáveis usadas pelo Federal Reserve para construir o que denominaram de Índice de Vulnerabilidade Econômica para os países emergentes. As variáveis citadas no relatório são: relação entre o saldo em transações correntes e o PIB, relação entre a dívida pública bruta e o PIB, inflação média dos últimos três anos, crescimento do crédito bancário ao setor privado, em percentagem relativa do PIB, relação entre dívida externa e exportações, relação entre reservas internacionais e o PIB.
O requerimento será objeto de discussão e deliberação na próxima reunião.

Comunico à Comissão que já está confirmada a presença do Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, em audiência pública a realizar-se no dia 18 de março, terça-feira, às 10h, quando se poderá ajustar a inclusão dos objetivos desses requerimentos que acabei de ler nesta audiência, mediante combinação com os ilustres Líderes desta Casa.

Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, convocando a próxima reunião para a próxima terça-feira.

(Iniciada às 10 horas e 30 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 15 minutos.)

